PARECER Nº  369 , DE 2013
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 05, DE 2013
 Através do Ofício nº 314/12-DIMA 2.3 de 29 de novembro de 2012, o Presidente do Tribunal de Justiça submete à apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei Complementar nº 05, de 2013, que dispõe sobre a Gratificação pelo exercício de atividades especiais de Pesquisador ou de Estenotipista.
Durante o período regimental de pauta, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

A propositura tramita em regime de urgência.
Convocada reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e Finanças, Orçamento e Planejamento, na qualidade de relator designado que fomos, passamos a apreciar a proposta sob seus aspectos constitucional, jurídico, meritório, financeiro e orçamentário.

A propositura possibilita que as Gratificações de Pesquisador e de Estenotipista, instituídas pela Lei Complementar nº 1.111/10, passem a ser reajustadas por meio de Resolução do Tribunal de Justiça.
 Isso já ocorre com a Gratificação Judiciária implantada pela Lei Complementar nº 715/1993. Tal providência foi mantida pela Lei Complementar 1.111/2010, de acordo com o parágrafo único do artigo 2º de suas disposições transitórias, que reza:

“Disposições Transitórias

Artigo 2º - ...

 .....
Parágrafo único - Em razão do disposto no inciso IX, os novos percentuais da Gratificação Judiciária serão os constantes do Anexo IX, mantida a competência para regulamentação prevista no artigo 52 da Lei Complementar nº 715, de 2 de junho de 1993.”

(grifo nosso)


Os valores das referidas gratificações para o exercício de atividades especiais de Pesquisador ou de Estenotipistas, ficam com seus percentuais fixados em 75% e 158%, respectivamente, sobre os valores de referência.

A matéria é, portanto, de natureza legislativa, cuja competência de iniciativa compete ao Senhor Presidente do Tribunal de Justiça, nos exatos termos do que dispõe o item 1, do §4º, do artigo 24, da Constituição do Estado, com a subseqüente autorização deste Poder Legislativo.
Posto isso, propugnamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 5, de 2013.
É o nosso parecer.

a)Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável.

Sala das Comissões, em 27-3-2013

a)Luiz Cláudio Marcolino – Presidente
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